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TOMADA DE PREÇO Nº 005/2021 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 061/2021 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

 O MUNICÍPIO DE PERDIZES MG torna público que fará realizar através da 

Comissão de Licitação, às 09horas do dia 22 de Julho de 2021, na sala de reuniões 

da Prefeitura Municipal, na Avenida Gercino Coutinho, nº 20 – centro Perdizes MG, a 

licitação na Modalidade “TOMADA DE PREÇO”, Edital nº 005/2021 - Processo 

Licitatório Nº 061/2021, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sendo o Objeto: A 

contratação de empresa para reforma, ampliação e modernização da Praça 

Governador Valadares, conforme convenio firmado entre o Município de Perdizes 

MG e o Ministério do Desenvolvimento Regional - contrato de repasse nº 

805393/2014, operação nº 1.015.755-48/2014, em solicitação da Secretaria 

Municipal de Obras, Transito e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de 

Transportes e Maquinas, de acordo com as especificações detalhadas no Anexo 

I, que faz parte do Edital; 

  

 Os interessados poderão examinar e obter uma cópia do Edital, nos dias úteis, 

no horário das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 as 17:00 horas, no endereço supra 

mencionado. 

 

Perdizes MG, 05 de julho de 2021. 

 

 

 

ENGª JÉSSICA NEVES BELCHIOR MACHADO 
CREA 193.133D / MG 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSITO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
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TOMADA DE PREÇO Nº 005/2021 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 061/2021 
 

 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE PERDIZES – MG, através da COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, localizada no endereço Av. Gercino Coutinho, nº 27, Centro – 
Perdizes- MG torna público para conhecimento das empresas interessadas a realização de 
licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, tipificada como de “MENOR PREÇO 
GLOBAL”, com a finalidade supra, esclarecendo que a presente licitação e subsequente 
contratação serão regidas pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de Junho de 1.993, e legislações 
posteriores, obedecidas às condições fixadas neste Edital e Anexos, que o integram e 
complementam.  
 
1.0 - DO OBJETO 
 
1.1 – O Objeto da presente licitação, A contratação de empresa para reforma, ampliação 
e modernização da Praça Governador Valadares, conforme convenio firmado entre o 
Município de Perdizes MG e o Ministério do Desenvolvimento Regional - contrato de 
repasse nº 805393/2014, operação nº 1.015.755-48/2014, em solicitação da Secretaria 
Municipal de Obras, Transito e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de Transportes 
e Maquinas, de acordo com as especificações detalhadas no Anexo I, que faz parte do 
Edital. 
 
2.0 – DO LOCAL, DATA E HORÁRIOS. 
 
2.1 – Local para cadastramento e recebimento dos envelopes de documentos e propostas: 
Prefeitura Municipal de Perdizes – MG, Av Gercino Coutinho, nº 27, Centro – Perdizes/MG, 
no Setor de Licitações. 
 
2.2 – O cadastramento e retirada do edital, junto à Prefeitura Municipal de Perdizes, 
poderá ser feita até as 17horas do dia 19 de Julho de 2021.  
 
A Prefeitura tem até 03 (três) dia útil para fazer a análise da documentação apresentada e 
emitir o Certificado Registro de cadastro. 
 
2.3 – Recebimento dos envelopes “Habilitação” e “Propostas”: até às 09horas do dia 22 de     
Julho de 2021.   
 
2.4 – Abertura dos Envelopes “Propostas”: às 09h 30min. do dia 22 de Julho de 2021. 
 
3.0 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1 - Poderão participar da presente licitação qualquer empresa ou sociedade estabelecida no 
Brasil, que esteja credenciada para execução de obras e serviços pertinentes e compatíveis 
com o objeto licitado, desde que não infrinjam o art. 9º da Lei nº 8.666/93 e estejam em 
condições de atender todas as exigências do presente Edital de Tomada de Preços. 
3.2 - Não poderão participar desta licitação: 
 

3.2.1 - Empresas com falência, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em 
processo de recuperação judicial ou extrajudicial, em dissolução ou em liquidação, estrangeiras 
que não funcionem no país, salvo as amparadas por Certidão emitida pela instância judicial 
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competente que indique expressamente sua aptidão econômica e financeira para participar do 
procedimento licitatório nos termos da lei de regência (Ac. 8.271/2011-2ª Câmara. TCU. DOU 
nº 191, terça-feira, 4 de outubro de 2011. Pag. 157). 
 

3.2.2 - Suspensas de licitar no âmbito da Prefeitura Municipal de Perdizes/MG, mesmo que 
temporariamente e/ou declarada inidônea por qualquer ente da Administração Pública direta ou 
indireta, ressalvada hipótese de reabilitação; 
 

3.2.3 - Empresas que estejam reunidas em consórcio e não sejam controladas, coligadas ou 
subsidiárias entre si, qualquer que seja a sua forma de constituição, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 
 

3.2.3.1 - JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO: Considerando que é ato discricionário da 
Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; 
Considerando que os serviços licitados não possuem nenhuma complexidade ou são de 
grandes dimensões; Considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial 
técnico, profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências 
previstas neste edital; Considerando as características do mercado, as empresas podem 
sozinhas participar da licitação e posteriormente fornecer o objeto licitado; Considerando que a 
admissão do consórcio na licitação poderá ocasionar dificuldades de gestão da obra; 
Considerado que ao contrário, permitir o consorciamento traria potencial risco de restrição à 
competição. Ademais, os Acórdãos nº 1.305/2013 - TCU - Plenário, nº 1.636/2007 - TCU - 
Plenário e nº 566/2006 - TCU - Plenário, são no sentido de que a permissão de empresas 
participarem da licitação pública reunidas em consórcio recai na discricionariedade da 
Administração. Enfim, não será admitida a participação de consórcios. 
 

3.2.4 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou 
dirigentes da Prefeitura Municipal de Perdizes, membro efetivo ou substituto da Comissão 
Permanente de Licitação, bem como Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio. 
 

3.3 - Cada licitante deverá apresentar apenas uma proposta, sendo vedada à participação na 
proposta de outra licitante, a qualquer pretexto. 
 

3.4 - Serão desconsiderados, documentos ou propostas apresentadas em cópia ilegível, fac-
símiles ou e-mails. 
 

3.5 - As cópias dos documentos originais somente serão aceitas se completamente legíveis, 
mesmo que autenticadas. 
 

3.6 - A Comissão de Licitação reserva-se no direito de solicitar o original de qualquer 
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário. Os documentos originais que 
acompanharem as cópias, para efeito de autenticação, serão devolvidos, após conferência, 
aos interessados. 
 

3.7 - A validade dos documentos apresentados será aquela constante de cada documento ou 
estabelecida em lei. Os documentos (CERTIDÕES) que não possuírem prazo de vigência 
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estabelecido pelo órgão expedidor, deverão ser datados dos últimos 90(noventa) dias 
anteriores à data de abertura desta Tomada de Preços, exceto os atestados de capacidade 
técnica. 
 

3.8 - DA REPRESENTAÇÃO 
 

3.8.1 - As empresas concorrentes poderão ser representadas, em todas as fases do processo 
licitatório, por seus titulares, diretores com poderes previstos em seus estatutos para esse fim 
ou por representantes legais, devidamente munidos de instrumento de mandato, com poderes 
específicos para prática de quaisquer atos do procedimento licitatório, inclusive àqueles 
relativos à interposição e desistência expressa de eventuais recursos administrativos. 
 

3.8.2 - As empresas que não se fizerem representar, nas condições e forma previstas não terão 
participação ativa durante o presente certame, impedidas, portanto, de assinar e rubricar todos 
e quaisquer documentos, atas, solicitar vistas, esclarecimentos e informações. 

 

3.8.3 - A não apresentação ou incorreções no instrumento de mandato, não inabilitará o 
licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar, em todas as fases do processo e 
responder em seu nome, participando, porém, de todas as fases, como observador. 
 

3.8.4 - Na sessão pública de realização do certame cada licitante far-se-á presente com 
apenas um representante que, munido de documento hábil, será o único admitido a intervir nas 
fases do procedimento licitatório, respondendo, assim, para todos os efeitos, por sua 
representada. 
 

3.8.5 - Por documento hábil, entende-se: 
 

3.8.5.1 - Habilitação do representante mediante instrumento público ou particular de 
procuração ou Termo de Credenciamento (com firma reconhecida)1 previsto no Anexo II, 
com poderes específicos, desde que acompanhado da cópia autenticada do Contrato Social, 
que comprove sua capacidade de representação legal, Estatuto ou qualquer outro documento 
de constituição legalmente registrado em órgão competente, que comprove a assinatura do 
proprietário da empresa. 
 

3.8.6 - Fica dispensada de apresentar termo de credenciamento ou procuração, a empresa que 
comparecer representada por seu dirigente, que deverá, comprovar esta qualidade através de 
cópia autenticada do contrato Social, Estatuto ou qualquer outro documento de constituição 
legalmente registrado em órgão competente que comprove a assinatura do proprietário da 
empresa. 
 

3.8.7 - Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá, apresentar cópia autenticada 
da ata de reunião ou assembleia em que se deu a eleição. 
 

3.9 - Caso haja suspensão de sessão, fica admitido um novo termo credenciamento nas 
mesmas condições anteriores, quando houver impossibilidade de comparecimento do 
credenciado. 
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3.10 - A simples participação da licitante na presente Tomada de Preços implica nos seguintes 
compromissos: 
 

a) Estar ciente das condições da licitação, assumir a responsabilidade pela autenticidade 
de todos os documentos apresentados e fornecer quaisquer informações 
complementares solicitadas pela Comissão Permanente de Licitação;  
b) Aceitação e submissão a todas as condições estabelecidas nesta Tomada de Preços, 
bem como o compromisso formal de executar as obras de acordo com as especificações 
e descrições dos Anexos que acompanham este edital, alocando todos os equipamentos, 
pessoal e materiais necessários e tomar todas as medidas para assegurar adequado 
controle de qualidade, obedecendo fielmente as Normas Brasileiras de Construções;  
c) A inclusão, na proposta, dos encargos sociais trabalhistas, taxas devidas pela 
execução do serviço a órgão Federal, Estadual ou Municipal, correndo as mesmas por 
conta da empresa proponente, enfim, quaisquer outras despesas necessárias à 
realização dos serviços, bem assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser 
concedidos, e implica, também, a ciência de que, se vencedora, a licitante deverá realizar 
os serviços pelo valor resultante da sua proposta;  
d) Que se compromete a manter, durante todo o período de execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas nesta licitação, além daquelas pertinentes à legislação trabalhista. 

 
 
1 I - reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura com aquela constante do 
documento de identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do agente, lavrar 
sua autenticidade no próprio documento; 
 

3.11 - DO CADASTRAMENTO E HABILITAÇÃO 
 

3.11.1 - Atendendo ao disposto no § 2º do art. 22 da Lei nº 8.666/93, os interessados deverão 
estar devidamente cadastrados ou atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas. 
 

3.11.2 - O Cadastramento dos interessados deverá ser realizado Setor de Licitação, 
situado na Av. Gercino Coutinho, nº 27, Centro – Perdizes/MG, de 2ª a 6ª feira no horário 
das 08h00min as 11h00min e 13h00min às 17h00min horas, no prazo previsto pelo item 
anterior. 
 

3.11.3 - Ao requerer inscrição no CRC - Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura 
Municipal de Perdizes, conforme previsto no item 3.11.1 acima, ou atualização deste, e em 
atendimento à exigência do presente edital, as empresas deverão apresentar os documentos 
abaixo relacionados, com vigência plena até a data fixada para a abertura dos envelopes 
“Documentação e Proposta”, em original ou cópia legível autenticada por cartório competente 
ou por servidor da administração designado para este fim, dispensada a autenticação desde 
que a licitante cumpra com os requisitos previstos no inciso II do art. 3º da Lei nº 13.726, de 8 
de outubro de 2018. 
 

3.12 - A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA CONSISTIRÁ EM: 
 

3.12.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor2, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
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3.12.2 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício sendo sociedade civil sem fins lucrativos; 
 

3.12.3 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

3.12.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 

3.12.5 - comprovante de inscrição no CPF (Cadastro de Pessoa Física). 
 
2 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas em um só documento, 
devidamente registrado na Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato social consolidado, documento que 
consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar a versão 
original, acompanhada das alterações promovidas e registradas no órgão competente. 

 

3.13 - A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
CONSISTIRÁ EM: 
 

3.13.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
3.13.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houver 
relativo à sede ou domicílio do licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
 

3.13.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
 

3.13.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
 

3.13.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 
 

3.13.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 

3.13.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Constituição das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 01 de maio 
de 1943 (CNDT); 
 

3.13.8 - Declaração, sob as penas da Lei, em cumprimento o disposto no inciso XXXIII do art. 
7o da Constituição Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999), que não emprega menores de 
18 (dezoito) anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de 
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idade, conforme exigência do inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, conforme modelo Anexo VII; 

 
3.14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
3.14.1 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente da licitante e de seu 
responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU 
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou ainda órgão competente ao da categoria, da região 
da sede da empresa, bom como documento que comprove vínculo   inscrição ou registro do 
licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, que 
comprove atividade relacionada com o objeto; 
 
OBSERVAÇÃO: No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem 
registrados ou inscritos na entidade profissional competente do Estado de Minas Gerais, 
deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da 
assinatura do contrato. 
 
3.14.2 - A comprovação de que o responsável técnico pertence ao quadro permanente da 
empresa deve ser feito da seguinte forma: 
 
a) Apresentação do contrato social, quando o responsável técnico pertencer ao quadro 
societário da empresa; 
b) Apresentação de cópia da CTPS do responsável técnico com a devida anotação de emprego 
do licitante, ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido que comprove o emprego 
na licitante; 
c) Apresentação do Contrato de natureza privada que comprove o vínculo entre o responsável 
técnico e a licitante  
 
3.14.3 Comprovação de capacidade técnico-profissional, por meio de atestado(s), devidamente 
registrado(s) no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados 
das respectivas Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por estes Conselho, 
comprovando que o(s) responsável(is) Técnico(s) executou(aram) obras com característica 
semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado. O(s) Atestado(s) de capacidade 
técnico/profissional deverá(ão) comprovar a execução dos serviços a seguir relacionados, 
conforme inciso, I, do § 1°do artigo 30, da Lei n° 8666/93:   
 

a) Execução de estacionamento – em quantidade igual ou superior a 60 m²; 
b) Execução de infraestrutura - em quantidade igual ou superior 3 m³; 
c) Execução de superestrutura – em quantidade igual ou superior a 50 m²; 
d) Execução de paredes – em quantidade igual ou superior a 50 m²; 
e) Execução de revestimento – em quantidade igual ou superior a 150 m²; 
f) Execução de pisos – em quantidade igual ou superior a 35 m²; 
g) Execução de cobertura – em quantidade igual ou superior a 45 m²; 
h) Execução de instalações hidrossanitários– em quantidade igual ou superior a 10 m; 
i) Execução de instalações elétricas – em quantidade igual ou superior a 50 m; 
j) Execução de Pintura – em quantidade igual ou superior a 70 m². 

 
3.14.4 Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação do licitante de 
possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível 
superior, ARQUITETO OU ENGENHEIRO, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de 
atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde 
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os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 
Técnico – CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), 
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, 
municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante 
(CNPJ diferente), serviço(s) relativo(s) a:  
 

a) Execução de estacionamento 
b) Execução de infraestrutura 
c) Execução de superestrutura 
d) Execução de paredes 
e) Execução de revestimento 
f) Execução de pisos; 
g) Execução de cobertura 
h) Execução de instalações hidrossanitários 
i) Execução de instalações elétricas 
j) Execução de Pintura 

 
3.14.5 A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentados dever(ão) conter as seguintes 
informações básicas: 
 
Nome do contrato e do contratante: 
Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço); 
Localização do serviço: 
Serviço executados (discriminação e quantidades) 
 
3.14.6 O(s) atestado(s) ou certidão(ões) que não atender(em) a todas as características citadas 
nas condições acima, não serão considerados pela Comissão de Licitação. 
 
3.14.7. Quanto a disponibilidade de pessoal técnico-especializado deverá ser apresentado 
declaração formal de disponibilidade de pessoal técnico especializado para integrar a equipe 
que executará os serviços objeto da licitação, assinada pelo representante legal da licitante. 
 
3.14.8.  No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, 
como comprovação de qualificação técnica, ambos serão inabilitados.  
 
3.14.9. Declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA do responsável 
técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto. 

 

3.14.10 - Declaração formal de disponibilidade de pessoal/aparelhamento técnico e 
conhecimento das condições e local da obra, assinada pelo representante legal da licitante, 
caso esta opta por não fazer a visita técnica (MODELO ANEXO X). 
 
ACÓRDÃO Nº 1908/2008 - TCU - Plenário Por fim, não há óbice à exigência de comprovação da quitação de 
obrigações junto ao respectivo CREA, já que se trata de requisito definido pelos arts. 67 e 69 da Lei 5.19/1996 há 
pouco mencionado para legítimo exercício da atividade e para participação em licitações. Assim, também sob este 
aspecto não há irregularidade. 

 

3.15 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

3.15.1 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial de créditos expedida 
pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica, de acordo com o inciso II do 
art. 31 da Lei 8.666/93. Caso a licitante apresente certidão positiva deverá apresentar também 
certidão emitida pela instância judicial competente que indique expressamente sua aptidão 
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econômica e financeira para participar do procedimento licitatório nos termos da lei de 
regência. 
3.15.2 - Capital social mínimo no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação, mediante comprovação através do ato constitutivo/contrato social. 
 

3.15.3 - Declaração de enquadramento arquivada, OU Certidão simplificada expedida pela 
Junta Comercial, ou equivalente, da sede da Microempresa (ME) ou da Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) OU Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou EPP, (Anexo VIII). 
 

3.16 - DEMAIS DECLARAÇÕES EXIGIDAS PARA HABILITAÇÃO: 
 

3.16.1 - Declaração que CONHECE E CONCORDA com os termos do Edital TOMADA DE 
PREÇOS Nº 005/2021, e dos respectivos anexos. DECLARANDO ainda que, estão incluídos 
na proposta todos os custos diretos e indiretos. DECLARA mais, que acatará integralmente 
quaisquer decisões que venham a ser tomadas pelo Pregoeiro ou pela Administração, quanto a 
habilitação, classificação e adjudicação, ressalvados os direitos legais de recursos permitidos à 
licitante. 
 

3.16.2 - Declaração que NÃO EXISTE NENHUM IMPEDIMENTO SUPERVENIENTE no que 
diz respeito a habilitação/ participação para a presente licitação, por não ter ou estar sofrendo 
nenhuma penalidade no âmbito da Administração Federal, Estadual ou Municipal, centralizada 
e autárquica, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, arcando civil e 
criminalmente pela presente afirmação. 
 

3.16.3 - Declaração que NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA NEM SUSPENSA do direito de 
licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem como comunicar qualquer fato ou 
evento superveniente à entrega dos documentos para cadastramento, que venha alterar a atual 
situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 
 

3.16.4 - Declaração que na melhor forma de direito, ASSUME COMPROMISSO de executar o 
objeto do referido Processo licitatório, de acordo com as especificações contidas no Edital, 
assim como atendendo as Normas Técnicas e Legislações vigentes cabíveis. 
 

3.16.5 - Declaração que ASSUME O COMPROMISSO de manter os preços conforme condição 
expressa em sua Proposta de preços, incluindo nos preços todos os custos diretos, indiretos e 
benefícios necessários à perfeita execução do objeto da Licitação em questão, tais como: 
Materiais, equipamentos, mão de obra, seguros, encargos trabalhistas e previdenciários, 
lucros, depreciações e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas 
no Edital, relativas ao objeto desta licitação. 
 

3.16.6 - Declaração que, na melhor forma de direito, NÃO POSSUI no seu quadro societário 
servidor público da ativa, e empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista 
e por fim nenhum tipo de impedimento para celebrar contrato com a prefeitura municipal de 
Perdizes-MG, ou com qualquer entidade da administração pública, ficando em caso positivo, 
ressalvado ao Pregoeiro e Equipe de Apoio o direito de analisar os fatos para eventual 
impugnação, observados os termos do Edital TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2021 e dos 
respectivos documentos e anexos da licitação. 
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3.16.7 - Por fim, DECLARAÇÃO para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição 
Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) que NÃO EMPREGAMOS MENOR de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 
16 anos, ( ) salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos de idade. 
 
3.17 - As declarações previstas no item 3.16 acima poderão obedecer ao modelo 
(DECLARAÇÃO GERAL) constante no Anexo VII desse edital. 
 
OBS: Não será obrigatório seguir os modelos das declarações previstos nesse edital. 
Entretanto, se apresentado de forma diferente deverão conter em sua essência a mesma 
interpretação dada em cada uma, mesmo que escrito de forma diferente. 
 
3.18 - Termo de Credenciamento - Anexo V (OBRIGATÓRIO QUANDO FOR O CASO); 
 
3.19 - Declaração Geral - Anexo VII (OBRIGATÓRIO); 
 
3.20 - Atestado de Visita Técnica - Anexo VIII (FACULTATIVO); 
 
3.21 - Carta com indicação do representante para assinatura contrato - (FACULTATIVO); 
 
3.22 - Declaração de Disponibilidade de Pessoal/Aparelhamento Técnico e Conhecimento das 
Condições e Local da Obra - Anexo X - (OBRIGATÓRIO CASO OPTEM PELA VISITA 
FACULTATIVA). 
 
3.23 - Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou EPP - Anexo VIII 
(OBRIGATÓRIO QUANDO FOR O CASO). 
 
3.24 - Para obter o Certificado de Registro Cadastral (CRC) fornecido pelo Setor de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Perdizes, as empresas deverão, dentro do prazo estabelecido no 
item 3.11.1, apresentar todos os documentos exigidos para cadastro e habilitação, inclusive as 
declarações previstas do item 3.16 a 3.23 acima. 
 
4.0 – DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DA OBRA 
 
4.1- A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços contratados no prazo máximo de 
5 (cinco) meses, contados da data de emissão da Ordem de Serviço, que será emitida pela 
Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Serviços Públicos em até 5 (cinco) dias após a data 
da assinatura do Contrato, sendo a secretaria informada pelo setor de licitação quando houver 
a assinatura do contrato, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei Federal nº 
8.666/93 
 
4.2- A obra deverá ser entregue conforme necessidade da administração e mediante requisição 
expedida pelo setor de compras. 
 
5.0 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES 
 
5.1 - Os Envelopes contendo a documentação e propostas deverão ser entregues pelos 
proponentes no protocolo do Setor de Licitação desta Prefeitura Municipal, situada nesta 
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cidade, na Av. Gercino Coutinho, nº 20, Centro até às 09horas do dia  22 de Julho de 2021, 
inteiramente LACRADOS E FECHADOS. 
 

� O envelope “A”, contendo os “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” deverá 
conter em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PERDIZES – MG 

Comissão Permanente de Licitação 

LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO Nº 005/2021 

ENVELOPE A – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL. 

 

� O envelope “B” contendo a “PROPOSTA DE PREÇOS” deverá conter na sua 
parte externa e frontal os seguintes dizeres: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERDIZES – MG 

Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇO Nº 005/2021 

ENVELOPE B – PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA LICITANTE E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
5.2 - Serão aceitos documentos de habilitação e propostas de preços remetidas pelo correio, 
desde que entregues nesta unidade até a data/hora marcada para o recebimento dos 
envelopes contendo os Documentos de Habilitação e Proposta de Preços. Os documentos 
recebidos após aquele horário e dia serão devolvidos ao licitante proponente através de oficio.  
 

5.3 - Para comprovar sua plena habilitação, os licitantes deverão apresentar no envelope 
“Documentos de Habilitação” apenas o CRC (Certificado de Registro Cadastral) atualizado, 
fornecido pelo Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Perdizes e as certidões que por 
ventura venha ter seu prazo de validade expirado entre a data de emissão do CRC e o dia 
previsto para a licitação. 
 

5.3.1 - Não há necessidade de apresentar novamente toda a documentação exigida para 
cadastro e habilitação, apenas o Certificado de Registro Cadastral (CRC) fornecido pela 
Prefeitura Municipal de Perdizes/MG. 
 

5.3.2 - Ocorrendo alguma dúvida quanto a emissão do Certificado de Registro Cadastral - CRC, 
a Comissão Permanente de Licitação consultará o cadastro dos licitantes e caso necessário 
disponibilizara para consulta aos demais participantes do certame. 
 

5.4 - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PREVISTO PARA ME E EPP: 
 

5.4.1 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado previsto 
na Lei Complementar 123/2006. 
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5.4.2 - Nos termos do art. 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento 
Nacional de Registro do Comércio - DNRC, para obterem tratamento diferenciado e 
simplificado na licitação, os licitantes deverão comprovar, no momento do credenciamento a 
condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou equiparada mediante 
a apresentação de: 
 
5.4.2.1 - Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis: 
 

a) Declaração de enquadramento arquivada, OU Certidão simplificada expedida pela 
Junta Comercial, ou equivalente, da sede da Microempresa (ME) ou da Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), OU: 
  

b) Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou EPP, podendo ser utilizado o 
modelo previsto no Anexo XI desse edital. 

 

5.4.2.2 - Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas: 
 

a) Declaração de enquadramento arquivada, OU Certidão de Breve Relato do Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou equivalente, da sede da Microempresa 
(ME) ou da Empresa de Pequeno Porte (EPP), OU: 
  

b) Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou EPP, podendo ser utilizado o 
modelo previsto no Anexo XI desse edital. 

 

5.4.3 - No caso de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) com início de 
atividade no ano calendário corrente, deverá apresentar declaração de que não se enquadra 
na hipótese do § 10 do art. 3º da LC 123/2006. 
 

5.4.4 - A declaração prevista na alínea “b” dos itens 5.4.2.1 e 5.4.2.2 e item 5.4.3 acima, 
deverão estar devidamente assinada pelo representante legal ou procurador da empresa. 
 

5.4.5 - A falta de comprovação da condição de ME ou EPP prevista no item 5.4.2.1 e 5.4.2.2 e 
item 5.4.3 acima, ou apresentação em desacordo com previsto nesse edital, não será motivo 
de inabilitação do licitante, ficando assim, impedida apenas de exercer o tratamento 
diferenciado previsto na Lei complementar nº 123/2006. 
 

5.4.6 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 
administrativamente. 
 

5.4.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 
certame licitatório, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 

5.4.8 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, as 
mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
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débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
 

5.4.9 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 5.4.8, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 

5.4.10 - Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO exigidos neste processo, e não trazidos à reunião destinada à habilitação, 
no respectivo envelope, salvo na hipótese constante do art. 48, § 3º, da Lei nº 8.666/93 e no 
item 5.4.8 acima. 
 

6 - DA VISITA TÉCNICA: 
 

6.1 - A visita técnica é facultativa, caso os interessados optam pela visita, esta deverá ser 
agendada antecipadamente junto a Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Serviços 
Públicos pelo telefone (34) 9 9142-6571, tendo como termo a contar do primeiro dia útil ao da 
publicação, estendendo-se até o dia útil anterior a data prevista para realização da sessão 
pública, no horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min.  
 
6.2 - A visita técnica por finalidade que o proponente possa constatar as condições de 
execução e particularidades inerentes à natureza dos trabalhos e sobre o local e para que 
perceba a realidade do cenário do empreendimento, suas peculiaridades, grau de dificuldade, 
quantitativos, etc, tendo condições de formar um conceito sobre os serviços como um todo e 
apresentando um preço justo em sua proposta não havendo dessa forma alegações futuras de 
desconhecimento das condições de execução dos serviços objeto deste Edital.  
 
6.3 - Não será aceita visita sem o respectivo agendamento.  
 
6.4 - A Visita Técnica deverá ser feita por representante da empresa, devidamente credenciado 
para tal.  
 
6.5 - Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão 
consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução 
 
7.1- DO CADASTRAMENTO E HABILITAÇÃO 
7.1.1 - Atendendo ao disposto no § 2º do art. 22 da Lei nº 8.666/93, os interessados deverão 
estar devidamente cadastrados ou atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas. 
 
7.1.2 - O Cadastramento dos interessados deverá ser realizado Setor de Licitação, situado no 
Setor de Licitação desta Prefeitura Municipal, situada nesta cidade, na Av. Gercino Coutinho, nº 
27, Centro, de 2ª a 6ª feira no horário das 08h00min às 11h00min e 12h30min às 17h00min 
horas, no prazo previsto pelo item anterior. 
 
7.1.3 - Ao requerer inscrição no CRC - Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura 
Municipal de Perdizes, conforme previsto no item 6.1.2 acima, ou atualização deste, e em 
atendimento à exigência do presente edital, as empresas deverão apresentar os documentos 
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abaixo relacionados, com vigência plena até a data fixada para a abertura dos envelopes 
“Documentação e Proposta”, em original ou cópia legível autenticada por cartório competente 
ou por servidor da administração designado para este fim, dispensada a autenticação desde 
que a licitante cumpra com os requisitos previstos no inciso II do art. 3º da Lei nº 13.726, de 8 
de outubro de 2018. 
 
7.2 - A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA CONSISTIRÁ EM: 
 
7.2.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
 
7.2.2 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício sendo sociedade civil sem fins lucrativos; 
 
7.2.3 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
7.2.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
2 NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas em um só documento, 
devidamente registrado na Junta Comercial, bastará a apresentação do contrato social consolidado, documento que 
consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas. Do contrário, o licitante poderá apresentar a versão 
original, acompanhada das alterações promovidas e registradas no órgão competente. 

 
7.3 - A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
CONSISTIRÁ EM: 
 
6.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
7.3.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal se houver relativo 
à sede ou domicílio do licitante pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
7.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
 
7.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 
 
7.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 
 
7.3.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal; 
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7.3.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Constituição das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 01 de maio 
de 1943 (CNDT); 
 
7.4 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
7.4.1.  Registro ou inscrição na entidade profissional competente da licitante e de seu 
responsável Técnico no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU 
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), ou ainda órgão competente ao da categoria, da região 
da sede da empresa, bom como documento que comprove vínculo   inscrição ou registro do 
licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, que 
comprove atividade relacionada com o objeto;  
 
7.4.2. OBSERVAÇÃO: No caso de a empresa licitante ou responsável técnico não serem 
registrados, inscritos na entidade profissional competente do Estado de Minas Gerais, deverão 
ser providenciados respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do 
contrato. 
 
7.4.3. A comprovação de que o responsável técnico pertence ao quadro permanece da 
empresa deve ser comprovada da seguinte forma: 
 
a) Apresentação do contrato social, quando o responsável técnico pertencer ao quadro 
societário da empresa; 
 
b) Apresentação de cópia da CTPS do responsável técnico com a devida anotação de emprego 
do licitante, ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido que comprove o emprego 
na licitante; 
 
c) Apresentação do Contrato de natureza privada que comprove o vínculo entre o responsável 
técnico e a licitante  
 
7.4.4. Comprovação de capacidade técnico-profissional, por meio de atestado(s), devidamente 
registrado(s) no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhados 
das respectivas Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) por estes Conselho, 
comprovando que o(s) responsável(is) Técnico(s) executou(aram) obras com característica 
semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado. O(s) Atestado(s) de capacidade 
técnico/profissional deverá(ão) comprovar a execução dos serviços a seguir relacionados, 
conforme inciso, I, do § 1°do artigo 30, da Lei n° 8666/93:   
 

a) Execução de estacionamento – em quantidade igual ou superior a 60 m²; 
b) Execução de infraestrutura - em quantidade igual ou superior 3 m³; 
c) Execução de superestrutura – em quantidade igual ou superior a 50 m²; 
d) Execução de paredes – em quantidade igual ou superior a 50 m²; 
e) Execução de revestimento – em quantidade igual ou superior a 150 m²; 
f) Execução de pisos – em quantidade igual ou superior a 35 m²; 
g) Execução de cobertura – em quantidade igual ou superior a 45 m²; 
h) Execução de instalações hidrossanitários– em quantidade igual ou superior a 10 m; 
i) Execução de instalações elétricas – em quantidade igual ou superior a 50 m; 
j) Execução de Pintura – em quantidade igual ou superior a 70 m². 
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7.4.5 Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação do licitante de possuir 
em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível superior, 
ARQUITETO OU ENGENHEIRO, reconhecido(s) pelo CREA ou CAU, detentor(es) de 
atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA da região onde 
os serviços foram executados, acompanhados(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 
Técnico – CAT, expedidas por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is), 
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, 
municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, que não o próprio licitante 
(CNPJ diferente), serviço(s) relativo(s) a:  
 

a) Execução de estacionamento 
b) Execução de infraestrutura 
c) Execução de superestrutura 
d) Execução de paredes 
e) Execução de revestimento 
f) Execução de pisos; 
g) Execução de cobertura 
h) Execução de instalações hidrossanitários 
i) Execução de instalações elétricas 
j) Execução de Pintura 

 
7.4.6 A(s) certidão(ões) e/ou atestado(s) apresentados dever(ão) conter as seguintes 
informações básicas: 
 
Nome do contrato e do contratante: 
Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço); 
Localização do serviço: 
Serviço executados (discriminação e quantidades) 
 
7.4.7 O(s) atestado(s) ou certidão(ões) que não atender(em) a todas as características citadas 
nas condições acima, não serão considerados pela Comissão de Licitação. 
 
7.4.8. Quanto a disponibilidade de pessoal técnico-especializado deverá ser apresentado 
declaração formal de disponibilidade de pessoal técnico especializado para integrar a equipe 
que executará os serviços objeto da licitação, assinada pelo representante legal da licitante. 
 
7.4.9.  No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional, 
como comprovação de qualificação técnica, ambos serão inabilitados.  
 
7.4.10. Declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA do responsável 
técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto.  
 
ACÓRDÃO Nº 1908/2008 - TCU - Plenário Por fim, não há óbice à exigência de comprovação da quitação de 
obrigações junto ao respectivo CREA, já que se trata de requisito definido pelos arts. 67 e 69 da Lei 5.19/1996 há 
pouco mencionado para legítimo exercício da atividade e para participação em licitações. Assim, também sob este 
aspecto não há irregularidade. 

 
7.5 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
7.5.1 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial de créditos expedida 
pelo cartório distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica, de acordo com o inciso II do 
art. 31 da Lei 8.666/93. Caso a licitante apresente certidão positiva deverá apresentar também 
certidão emitida pela instância judicial competente que indique expressamente sua aptidão 
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econômica e financeira para participar do procedimento licitatório nos termos da lei de 
regência. 
 
7.5.2 - Capital social mínimo no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação, mediante comprovação através do ato constitutivo/contrato social. 
 

7.5.3 - Declaração de enquadramento arquivada, OU Certidão simplificada expedida pela Junta 
Comercial, ou equivalente, da sede da Microempresa (ME) ou da Empresa de Pequeno Porte 
(EPP) OU Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou EPP, (Anexo VIII). 
 
7.6 - DEMAIS DECLARAÇÕES EXIGIDAS PARA HABILITAÇÃO: 
 
7.6.1 - Declaração que CONHECE E CONCORDA com os termos do Edital TOMADA DE 
PREÇOS Nº 001/2021, e dos respectivos anexos. DECLARANDO ainda que, estão incluídos 
na proposta todos os custos diretos e indiretos. DECLARA mais, que acatará integralmente 
quaisquer decisões que venham a ser tomadas pelo Pregoeiro ou pela Administração, quanto a 
habilitação, classificação e adjudicação, ressalvados os direitos legais de recursos permitidos à 
licitante. 
 
7.6.2 - Declaração que NÃO EXISTE NENHUM IMPEDIMENTO SUPERVENIENTE no que diz 
respeito a habilitação/ participação para a presente licitação, por não ter ou estar sofrendo 
nenhuma penalidade no âmbito da Administração Federal, Estadual ou Municipal, centralizada 
e autárquica, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, arcando civil e 
criminalmente pela presente afirmação. 
 
7.6.3 - Declaração que NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA NEM SUSPENSA do direito de 
licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem como comunicar qualquer fato ou 
evento superveniente à entrega dos documentos para cadastramento, que venha alterar a atual 
situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. 
 
7.6.4 - Declaração que na melhor forma de direito, ASSUME COMPROMISSO de executar o 
objeto do referido Processo licitatório, de acordo com as especificações contidas no Edital, 
assim como atendendo as Normas Técnicas e Legislações vigentes cabíveis. 
 
7.6.5 - Declaração que ASSUME O COMPROMISSO de manter os preços conforme condição 
expressa em sua Proposta de preços, incluindo nos preços todos os custos diretos, indiretos e 
benefícios necessários à perfeita execução do objeto da Licitação em questão, tais como: 
Materiais, equipamentos, mão de obra, seguros, encargos trabalhistas e previdenciários, 
lucros, depreciações e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas 
no Edital, relativas ao objeto desta licitação. 
 
7.6.6 - Declaração que, na melhor forma de direito, NÃO POSSUI no seu quadro societário 
servidor público da ativa, e empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista e por fim nenhum tipo de impedimento para celebrar contrato com a prefeitura municipal 
de Perdizes-MG, ou com qualquer entidade da administração pública, ficando em caso positivo, 
ressalvado ao Pregoeiro e Equipe de Apoio o direito de analisar os fatos para eventual 
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impugnação, observados os termos do Edital TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 e dos 
respectivos documentos e anexos da licitação. 
 
7.6.7 - Por fim, DECLARAÇÃO para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição 
Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) que NÃO EMPREGAMOS MENOR de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 
16 anos, ( ) salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos de idade. 

 
7.7 - As declarações previstas no item 6.6 acima poderão obedecer ao modelo (DECLARAÇÃO 
GERAL) constante no Anexo III desse edital. 
 
OBS: Não será obrigatório seguir os modelos das declarações previstos nesse edital. 
Entretanto, se apresentado de forma diferente deverão conter em sua essência a mesma 
interpretação dada em cada uma, mesmo que escrito de forma diferente. 
 
7.8 - Termo de Credenciamento - Anexo II (OBRIGATÓRIO QUANDO FOR O CASO);  
7.9 - Declaração Geral - Anexo III (OBRIGATÓRIO);  
7.10 - Atestado de Visita Técnica - (FACULTATIVO);  
7.11 - Carta com indicação do representante para assinatura contrato - Anexo VI 
(FACULTATIVO);  
7.12 - Declaração de Disponibilidade de Pessoal/Aparelhamento Técnico e Conhecimento das 
Condições e Local da Obra - Anexo VII - (OBRIGATÓRIO).  
7.13 - Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou EPP - Anexo VIII 
(OBRIGATÓRIO QUANDO FOR O CASO). 
 
7.14 - Para obter o Certificado de Registro Cadastral (CRC) fornecido pelo Setor de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Perdizes, as empresas deverão, dentro do prazo estabelecido no 
item 2.2, apresentar todos os documentos exigidos para cadastro e habilitação, inclusive as 
declarações previstas do item 6.6.1 a 6.6.7 acima. 
 
8– DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
8.1- A proposta de preços, contida no envelope “B” devera ser datilografada ou impressa em 
papel próprio ou timbrado do licitante, em 01(uma) única via, redigida em linguagem clara, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última página e rubricada nas demais pelo 
responsável ou representante legal da empresa. Deverá ser constituída dos seguintes 
elementos: 
 
8.1.1- Carta de apresentação da proposta conforme modelo (Anexo IV), em papel timbrado da 
empresa, constando na mesma razão social, com endereço completo e carimbo com 
CNPJ/MF, nome e RG de seu responsável ou representante legal e ainda: 
 

a) Preço unitário e total dos Serviços; 
 

b) Prazo de execução dos Serviços deverá ser de acordo com o cronograma 
físico/financeiro conforme constante no item 4 deste edital; 
 

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (Sessenta dias), 
contados a partir da data de Abertura das Propostas.  
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8.1.2- O preço proposto deverá ser expresso em reais, algarismos e por extenso, constando 
até duas casas decimais após a vírgula para indicação dos centavos, nos quais deverão estar 
incluídos impostos, seguros, taxas, transporte e outros valores incidentes, se houver. 
 

9 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 
 
9.1 - As empresas poderão ser inabilitadas por falhas existentes na documentação 
apresentada. No entanto, a Comissão poderá solicitar informações ou esclarecimentos 
complementares a fim de permitir a regularização de falhas normais de documentos.  
 
9.2 - Será considerada inabilitada a empresa que não apresentar todos os documentos 
solicitados ou apresentá-los com seu prazo de validade vencido. 
 
9.3 - No julgamento das propostas será adotado o critério a seguir: 
 
9.3.1 - Entre as propostas das firmas habilitadas e não desclassificadas, será considerada 
vencedora a que apresentar o “Menor Preço Global”. 
 
9.3.2 - Havendo discrepância entre valores grafados em algarismo e por extenso, prevalecerá o 
valor por extenso. 
 
9.3.3 - Verificada absoluta igualdade de preço entre duas ou mais propostas, exceto se 
apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, que terá preferência de 
contratação, esta Licitação será decidida através de SORTEIO, de acordo com o artigo 45 da 
Lei 8.666/93 e após observado o que dispõe o § 2º, do art. 3º da mesma Lei. 
 
9.3.4 - Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
9.3.5 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada.  
 
9.4 - No caso de empate em duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma: 
 
9.4.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
 
9.4.2 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do subitem 8.4.1 deste Edital, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos itens 8.3.3 e 8.3.4 deste Edital, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 
 
9.4.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 8.3.5 deste Edital, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta; 
  
9.4.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 8.4 e seus subitens, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
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9.4.5 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada, 
pela Comissão, para apresentar verbalmente nova proposta no prazo máximo de 10 (dez) 
minutos, sob pena de preclusão, que deverá ser entregue datilografada ou equivalente em 
papel timbrado da empresa, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contado da comunicação 
do resultado lavrada em Ata; 
 
9.4.6 - O disposto no item 8.4.1 e seus subitens somente se aplicarão quando a proposta mais 
bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e 
houver microempresa ou empresa de pequeno que se encontrem no intervalo estabelecido no 
item 8.3.5 deste Edital. 
 
9.4.7 - Nos demais casos, ocorrendo igualdade de preços entre 02 (duas) ou mais propostas, 
após obedecido o disposto no § 2º, do Art. 3º da Lei 8.666/93, o critério a ser adotado para o 
desempate será obrigatoriamente o SORTEIO, para o qual, as empresas que estejam 
empatadas.  
 
9.5 - No julgamento das propostas a Comissão de Licitação poderá, a seu critério, solicitar 
assessoramento técnico das unidades solicitantes ou de profissionais especializados;  
 
9.6 - Quando todas as propostas tiverem sido desclassificadas, a Comissão de licitação poderá 
fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outras que não 
incorram nas falhas previstas para a desclassificação; 

 
9.7 - Das decisões da Comissão de licitação, caberão recursos nos termos do artigo 109, da 
Lei nº 8.666, de 21.06.93 e alterações. 
 
9.8 - Será desclassificada a proposta: 
 

a) Cujo preço para a execução dos serviços não estiver expressamente declarado, 
dificultando o seu entendimento; 
 

b) Que apresentar preço excessivo, simbólico, irrisório ou de valor zero; 
 

c) Que não obedecer ao estipulado neste edital ou que contiver condições nele não 
previstas; 
 

d) Que não for assinada por representante legal da empresa ou pelo responsável legal da 
mesma. 
 

e) Que oferecer serviços que estiver em descordo com as especificações no Anexo 01 
deste edital. 

 
9.9 - Caso todas as propostas comerciais sejam desclassificadas, a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PERDIZES poderá fixar às licitantes, o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de 
outras propostas comerciais escoimadas das causas que deram ensejo à (s) desclassificação 
(ões), conforme dispõe o § 3º do art. 48 da Lei Nº 8.666/93 e § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93. 
 
9.10 - A Administração Pública poderá revogar, total ou parcialmente, a presente licitação, por 
interesse público ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiro, nos 
termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93 alterada pela Lei 8.883/94, não gerando obrigação por 
parte da contratante em indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 do 
mesmo diploma legal.  
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9.11 - Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas ou vantagens não previstas nesta 
Tomada de Preços. 
 
9.12 - Após a divulgação do resultado do julgamento das propostas comerciais, caberá recurso, 
na forma da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
 
9.13 - Será lavrada ATA de reunião, assinada pela Comissão e pelos proponentes presentes 
que se enquadrem nas exigências previstas no item 6.1 deste edital. Na mesma ata, a 
comissão registrará a habilitação ou inabilitação das empresas participantes. 
 
10 - DOS RECURSOS: 
 
10.1. Encerrado o julgamento das Habilitações e das Propostas, o Presidente da CPL 
proclamará a vencedora, sendo que, qualquer licitante poderá imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para a apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para, querendo, apresentar contrarrazões em igual número de dias, que serão 
corridos, e começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista 
imediata dos autos. 
 
10.2. O licitante poderá apresentar as razões do recurso no ato do certame, as quais serão 
reduzidas a termo na respectiva ATA, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contrarrazões no prazo de 5 (dias) dias úteis, contados da lavratura da ATA, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
10.3. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos 
de admissibilidade dos recursos. 
 
10.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso. 
 
10.5. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, no 
endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 
 
10.5.1. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por escrito e 
protocolizados no Setor de Licitações, na Avenida Gercino Coutinho, nº 27, Bairro Centro na 
cidade de Perdizes MG. Não será aceito remessa via fax ou correio eletrônico (E-mail). 
 
10.6. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
 
10.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
10.8. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos da 
Prefeitura Municipal de PERDIZES, e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio 
eletrônico. 
 
11- DA HOMOLOGAÇÃO  
 
11.1 - Concluído o julgamento das propostas com a classificação dos proponentes e a 
indicação do(s) vencedor(es), seguir-se-á a adjudicação do objeto da licitação, pelo Presidente 
da Comissão através de despacho no Mapa de adjudicação assinado pelos membros da 
Comissão. 
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11.2 - O(s) vencedor(es) da licitação devera(ão) aceitar nas mesmas condições da convocação 
os acréscimos as supressões que se fizerem necessários ao objeto, até o limite imposto pelo 
parágrafo 1º do Art. 65 da Lei 8.666/93. 
 
11.3 - A adjudicação será submetida à homologação do Prefeito Municipal. 
 
12– DO CONTRATO 
 
12.1- O valor constante do Contrato assinado com a empresa vencedora será expresso em 
reais pelo seu valor nominal de acordo com a sua proposta. 
 
12.2 – O prazo de vigência poderá ser prorrogado, sempre mediante aditivo contratual, em 
virtude de força maior ou requerimento fundamentado. 
 
12.3 – O contrato deverá prever a responsabilidade pela entrega dos bens e ainda a garantia 
de qualidade dos bens. 
 
12.4 – O Contrato fixará as condições constantes destas instruções e outras que vierem a ser 
estabelecidas e que não conflitem com o mesmo. Minuta do Contrato a ser celebrado consta 
de seção própria do presente Edital. 
 
12.5 – A desistência de contratar com a Licitante melhor classificada, não lhe confere direito à 
indenização ou reembolso de qualquer espécie. 
 
12.6 – Ao ser convocada para assinatura do Contrato, a vencedora apresentará, no prazo 
máximo de 05 dias úteis, a documentação indispensável à formalização do Contrato, que 
deverá ser formalizado imediato. 
 
12.7 GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO:  
 
12.7.1 - Para assinar o contrato, deverá o Licitante vencedor prestar garantia de 5% (cinco por 
cento) do valor deste, a preços iniciais, sob pena de decair o direito à contratação, com 
validade durante a execução do contrato e 5 (cinco) meses após o termo da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.  
 
12.7.2 - A caução inicial será reforçada durante a execução dos serviços contratados, de forma 
a totalizar sempre 5% (cinco por cento) do valor vigente do contrato (preços iniciais mais 
aditivos e reajustamentos se houver).  
 
12.7.3 - A garantia e seus reforços poderão ser realizados em uma das seguintes modalidades:  
 

a) Caução em dinheiro ou título da dívida pública;  
b) Seguro garantia;  
c) Carta de fiança bancária.  
 

12.7.4 - No caso de fiança bancária, esta deverá ser, a critério da licitante, fornecida por um 
banco localizado no Brasil, pelo prazo da duração do contrato, devendo a contratada 
providenciar sua prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de notificação do 
Município de Perdizes, sob pena de rescisão contratual, ressalvados os casos em que a 
duração do contrato for inferior ao prazo acima estipulado, quando deverá a caução ser feita 
pelo prazo contratual.  
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12.7.5 - No caso da opção pelo seguro garantia o mesmo será feito mediante entrega da 
competente apólice emitida por entidade em funcionamento no País, e em nome do Município 
de Perdizes, e somente será aceita se cobrir e assegurar:  
 
(1) o pagamento de prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  
(2) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; e  
(3) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA pelo prazo da 
duração do contrato, devendo a CONTRATADA providenciar sua prorrogação, por toda a 
duração do contrato, independente de notificação do Município de Perdizes, sob pena de 
rescisão contratual.  
 
12.7.6 - No caso de opção por Títulos da Dívida Pública, estes deverão estar acompanhados 
de laudo de avaliação da Secretaria do Tesouro Nacional, no qual está informará sobre a 
exequibilidade, valor e prazo de resgate, taxa de atualização, condições de resgate.  
 
12.7.7 - No caso de opção por caução em dinheiro, o interessado deverá procurar a Tesouraria 
da Prefeitura Municipal de Perdizes, situada na Avenida Gercino Coutinho nº 20, CEP. 38.170-
000, Centro, Perdizes-MG, para obter instruções de como efetuá-la.  
 
12.7.8 - A garantia prestada pela CONTRATADA, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
assegurará o pagamento de:  
 
(1) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;  
(2) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;  
(3) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA e 
(4) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONTRATADA, quando couber.  
 
12.7.9 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
Município de Perdizes com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 
CONTRATADA.  
 
12.7.10 - A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser executada total ou 
parcialmente, para fins de ressarcimento, indenização inclusive a terceiros e pagamento de 
multas contratuais de qualquer natureza.  
 
12.7.11 - A garantia quando prestada em dinheiro pela CONTRATADA lhe será restituída ou 
liberada após o Recebimento Definitivo do(s) serviço(s) e somente após a comprovação que a 
empresa cumpriu com todas as obrigações contratuais e desde que não haja no plano 
administrativo, pendência de qualquer reclamação a elas relativas.  
 
12.7.12 - As modalidades de seguro garantiam e de fiança bancária não podem trazer 
cláusulas restritivas do uso da garantia e nem de limitações de prazo para comunicado de 
sinistro, se for o caso.  
 

13 – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 
 

13.1 – O Contrato deverá ser executado de acordo com as suas cláusulas, respondendo cada 
qual pelas consequências de inexecução. 
 
13.2 – A Contratada assume inteira responsabilidade pelas obrigações sociais, encargos 
previdenciários, fiscais, e comerciais resultantes da execução do Contrato. 
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13.3 – A inadimplência da Contratada não transfere à Contratante a responsabilidade de seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato. 
 
13.4 – A Contratada deverá apresentar documento de responsabilidade técnica (RRT ou ART) 
para os serviços prestados. 
 
14– DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
14.1- Para assinatura do contrato, fica estabelecido o prazo máximo de 05(cinco) dias úteis a 
contar da data da convocação expressa da empresa vencedora pela CONTRATANTE, 
observado os dispositivos do item 12.6. 
 
14.2- O pagamento do produto pela CONTRATANTE será efetuado nas seguintes condições: 
 
14.2.1 - Os pagamentos serão efetuados, até 30 dias da prestação dos serviços, após a 
entrega, pela contratada, da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo executor do 
contrato, designado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PERDIZES.  
 
14.2.2- Sempre que for necessário acrescer ou reduzir os valores e/ou prazos contratuais, as 
modificações procedidas deverão ser objeto de aditamento a ser assinado pelas partes. 
Eventuais acréscimos quando necessários poderão ser admitidos, desde que autorizados. Em 
qualquer hipótese, serão observados os limites estabelecidos na Lei 8.666 de 21 de junho de 
1993. 
 
15– DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 
15.1 – As despesas decorrentes da contratação correrão à conta de dotação orçamentária na 
rubrica nº:  
 

Unidades Classificação Descrição  Ficha 

02 27 01 15.451.0034.1.0073.449051 OBRAS E INTALAÇÕES 111 

 
16 – DAS PENALIDADES 
 

16.1- Pela não assinatura do Contrato, aplicar-se-á ao adjudicado a multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total da proposta na data limite de convocação. 
 
16.2- A empresa contratada estará sujeita às sanções previstas no item 15 quando: 
 

a) Atrasar a entrega da obra; 
 

b) Deixar de cumprir as condições previstas na tomada de preços, no contrato e na sua 
proposta. 
 

c) Der causa à rescisão do contrato. 
 
16.3- as sanções a serem aplicadas na inadimplência das obrigações contratuais, em 
especial as previstas no item 12, a critério da Prefeitura M. de Perdizes são: 
 

I) Advertência. 
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II) Multa sobre o valor total do contrato na época da infringência, nos seguintes 
percentuais: 
 

a) De 0,1% por dia de atraso, no caso do Inciso I do subitem 13.2; 
b) De 0,5% no caso do Inciso II do subitem 13.2; 
c) De 10% no caso do Inciso III do subitem 13.2. 

 
III) Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 

Municipal de Perdizes, por prazo não superior a 2(dois) anos. 
 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Municipal, com o consequente cancelamento do seu registro cadastral. 

 
16.3.2- Na aplicação das sanções previstas no item 15.3 será garantida a prévia defesa do 
interessado, no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da notificação 
correspondente. 
 
16.3.3 - As multas previstas no inciso II do item 15.3, poderão ser aplicadas simultaneamente a 
critério do CONTRATANTE. As multas poderão ser aplicadas tanto quanto forem as 
irregularidades constatadas. O CONTRATANTE fará os descontos nas faturas ainda pendentes 
de pagamento, ou se não for possível, promoverá a necessária cobrança judicial. 
 
16.3.4 - As multas pecuniárias, quando não descontadas nos termos do subitem, deverão ser 
colocadas a disposição do CONTRATANTE em sua tesouraria, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas, contadas da data da ciência expressa por parte da CONTRATADA. 
 
16.3.5 - Decorrido o prazo estipulado no subitem anterior, o CONTRATANTE fará a devida 
cobrança judicial, sem prejuízo do previsto no item 15.3. 
 
16.3.6 - O faltoso ficará impedido de licitar ou contratar com o CONTRATANTE enquanto não 
quitar as multas. 
 
17.0 – DA RESCISÃO 
 
17.1- Por decisão do CONTRATANTE. 
 
O Contrato poderá ser rescindido por decisão do CONTRATANTE, independente de 
interpelação judicial e sem que caiba direito a indenizações de quaisquer espécies à 
CONTRATADA, quando ocorrer qualquer dos motivos enumerada nos incisos de I a XII do art. 
78 da Lei 8.666/93. 
 
Neste caso, independente da cobrança da multa prevista no item 15.3 a CONTRATADA, 
promoverá a cobrança amigável ou judicial das perdas e danos decorrentes da rescisão. 
 
17.2- Por mútuo acordo quando: 
 

a) Não existir disponibilidade financeira por parte do CONTRATANTE, decorrente de fato 
justificado; 
 

b) Houver conveniência Administrativa, desde que comunicada com antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias, sob pena de serem imputados ao CONTRATANTE as despesas 
funcionais em andamento. 

 
18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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18.1- A Prefeitura Municipal de Perdizes se reserva o direito de revogar, no todo ou em parte 
esta licitação, sem que caiba aos proponentes o direito a qualquer reclamação ou indenização. 
 
18.2- A validade e a vigência do contrato terão início após cumpridas as formalidades legais e 
perdurarão até o cumprimento das obrigações assumidas por ambas as partes. 
 
18.3- A Prefeitura Municipal de Perdizes se reserva o direito de contratar no todo ou em parte o 
objeto da presente Licitação ou deixa de fazê-lo conforme convier à Administração. 
 
18.4- Ao licitante cabe, em primeira instancia recurso apresentado ao Presidente da Comissão 
de Julgamento na ocasião da abertura das propostas; em segunda instancia, dentro de 05 
(cinco) dias úteis, cabe recurso dirigido ao Prefeito Municipal. 
 
18.5- Qualquer informação a respeito da presente licitação será fornecida aos interessados 
pela Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Perdizes, de Segunda a Sexta-feira das 
8:00 às 11:00 e 13:0 às 17:00, no seguinte endereço Departamento Licitação, Av. Gercino 
Coutinho, 27 – Centro, Perdizes/MG ou pelo telefone (34) 3663-1341, ramal 22. 
 
18.6- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Julgamento a luz da Legislação, da 
jurisprudência e da doutrina, aplicáveis à espécie. 
 
19- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
 
19.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimento, providências ou impugnar os termos do 
presente Edital por irregularidade até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 
realização do certame. A impugnação deverá ser protocolado no Setor de Licitações, na 
Avenida Gercino Coutinho, nº 27, Bairro Centro na cidade de Perdizes MG, ou disponível 
através do telefone (34) 3663-1341, ou pelo e-mail: licitacao@perdizes.mg.gov.br, cabendo ao 
Presidente da C.P.L decidir sobre a impugnação em até 24 horas. 
 
19.1.1. No caso de envio de impugnação por fax ou e-mail, a decisão somente será proferida 
se a empresa apresentar o original no Setor de Licitações, no prazo de 24 horas. 
 
19.1.2. Decairá o direito de impugnar os termos do Edital o licitante que não apontar as falhas 
ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º (segundo) dia útil que anteceder 
à data da realização do certame. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não 
suspenderá o curso do certame. A impugnação deverá ser apresentada e protocolada no Setor 
de Licitação na forma descrita no subitem 18.1 acima. 
 
19.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório, até o trânsito em julgado a ele pertinente. 
 
19.1.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, desde que a alteração proferida implique em alteração substancial das 
propostas. 
 
19.2. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de PERDIZES/MG, 
para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa 
renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 
19.3 - Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte 
integrante: 



 

Av. Gercino Coutinho nº 20 – Centro – Fone (34) 3663-1341 – Perdizes-MG – CEP: 38170-000 27/96 

 

  
Anexo I – Projeto Basico, Planilha orçamentária, Cronograma físico/financeiro, 
Memorial descritivo. Memória de Cálculo e localização da obra; 
  
Anexo II - Modelo de Termo de Credenciamento; 
 
Anexo III – Modelo de Declaração de Aceitação das 
condições do edital de licitação. 
 
 

Anexo IV - Modelo de Declaração de Superveniência; 
  
Anexo V - Modelo de Proposta de Preços; 
  
Anexo VI – Minuta de Contrato; 
 

Anexo VII - Modelo de Declaração Geral; 
 
 

Anexo VIII - Modelo Declaração de Enquadramento de Micro Empresa ou EPP; 
 
Anexo IX – Modelo de Declaração de Visita Técnica 
 
Anexo X – Modelo de declaração de disponibilidade de pessoal/ aparelhamento 
técnico e conhecimento das condições e local da obra 
 

Perdizes/MG, 05 de Julho de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 

ENGª JÉSSICA NEVES BELCHIOR MACHADO 
CREA 193.133D / MG 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSITO E SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
 
 
 

KLEBER FLAUSINO DIAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E MAQUINAS 
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ANEXO 02 
 

MODELO DE INDICAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
 
À  
Prefeitura Municipal de Perdizes - MG 
Comissão Permanente de Licitação 
 
Ref: Indicação de Representante para participar da 
TOMADA DE PREÇO Nº 005/2021 
 
 
 
O abaixo assinado, responsável legal pela empresa 
_________________________________, vem, pela presente, informar V. Sa. que o Sr. 
_________________________________________________, carteira de identidade 
Nº__________________, é a pessoa designada para representar nossa empresa na 
licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, apresentar 
impugnações, recursos, inclusive renuncia expressa a recurso nas fases de habilitação 
e classificação, se for o caso, e praticar todos os atos necessários ao desempenho da 
representação no presente processo licitatório. 
 
Atenciosamente, 
 
 
 Local e Data 
 
 
 

Responsável Legal _________________________________ 

RG Nº____________________ 

Carimbo da empresa com CNPJ/MF 

Observação: Firma reconhecida do responsável legal. 
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ANEXO 03 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES 
DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
 
 
 
À  
Prefeitura Municipal de Perdizes - MG 
Comissão Permanente de Licitação 
 
 
Ref: Termo de Aceitação das Condições Editalícias. 
TOMADA DE PREÇO Nº 005/2021 
 
 
 
 
 A Signatária.................................................................., CNPJ nº ........................... 
por seu representante legal, declara estar de acordo com todos os termos do Edital de 
Licitação e de Todos os seus anexos, todos de seu integral conhecimento, pelo que, 
caso vitoriosa, assinará o Contrato do qual constitui parte integrante o referido Edital e 
seus anexos concordando com todas as suas cláusulas e condições. 
 
 Declara também a sua inteira submissão a legislação brasileira. 
 
  
 É a expressão da verdade. 
 
  
 Perdizes, ___ de ____________________ de 2021 
 
 
 
 

_________________________ 
Nome e Assinatura da licitante  
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ANEXO 04 
 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA 
 
 
 

À  
Prefeitura Municipal de Perdizes - MG 
Comissão Permanente de Licitação 
 
 
Ref: Declaração de Inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. 
TOMADA DE PREÇO Nº 005/2021 
 
 
 
 Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, artigo 32, parágrafo 2º, a (Nome da 
Empresa), Declara não haver fato de impeditivo no que diz respeito a habilitação/ 
participação para a presente licitação, por não ter ou estar sofrendo nenhuma 
penalidade no âmbito da Administração Federal, Estadual ou Municipal, centralizada e 
autárquica, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, arcando civil e 
criminalmente pela presente afirmação, bem como da total aceitação das condições da 
Concorrência acima mencionada. 
 
 
 Local e Data 
 
 
 
Responsável Legal ____________________________________________________ 
 
RG Nº___________________________ 
 
Carimbo da empresa com CNPJ/MF 
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ANEXO Nº 05 
 

MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
 
À  
Prefeitura Municipal de Perdizes - MG 
Comissão Permanente de Licitação 
 
TOMADA DE PREÇO Nº 005/2021 
 
Prezados Senhores, (Empresa) ______________________________________- com sede 
(Rua, Pça, Av, etc), Nº_____, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº________________, neste ato 
representado por ___________________________________________, abaixo assinado, 
propõe a Prefeitura Municipal de Perdizes, A contratação de empresa para reforma, ampliação 
e modernização da Praça Governador Valadares, conforme convenio firmado entre o Município 
de Perdizes MG e o Ministério do Desenvolvimento Regional - contrato de repasse nº 
805393/2014, operação nº 1.015.755-48/2014, em solicitação da Secretaria Municipal de 
Obras, Transito e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de Transportes e Maquinas, de 
acordo com as especificações detalhadas no Anexo I, que faz parte do Edital, da Tomada De 
Preço em epigrafe, nas seguintes condições: 
 

 
ANEXAR PLANILHA ORÇAMENTÁRIA PREÇOS UNIT. E TOTAL 

 CRONOGRAMA FÍSICO/FINANCEIRO  
 

a) Preço Total da Proposta R$______________ (por extenso). 

b) Condições de pagamento: Até 30 (trinta) dias, após execução dos serviços; 

c) Prazo de entrega: _______________________________________, 

d) Prazo de validade da proposta: ____________________________________ 

e) Local de entrega: __________________________________________ 

 
Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no edital e seus anexos. 
 
 
 

Responsável ou representante legal 
RG Nº ______________ 

Carimbo da Empresa (CNPJ/MF) 
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ANEXO 06 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

Ref: TOMADA DE PREÇO Nº 005/2021 
 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  QUE, ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, 
COMO CONTRATANTE, O MUNICÍPIO DE PERDIZES E, DE OUTRO LADO, COMO 
CONTRATADO, ............................................................ 
 
 O MUNICÍPIO DE PERDIZES MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito publico 
interno, inscrito no CNPJ: 18.140.772/0001-94, com sede à na Avenida Gercino Coutinho, nº 
20, Bairro Centro na cidade de Perdizes MG, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o 
Sr. Antônio Roberto Bergamasco, brasileiro, agricultor, casado, residente e domiciliado a 
Rua Padre Henrique Oliver, nº 554, Bairro Alvorada II, nesta cidade, portador do CPF 
056.195.518-22 e do RG 1577059 SSP/SP, doravante denominada CONTRATANTE, e como 
CONTRATADA a Empresa estabelecida na cidade de.................., inscrita no CNPJ sob n.º: 
...................................., representada pelo Sr. ..............................,  portador da carteira de 
identidade nº ............................., expedida pela SSP/......... e do CPF nº ................................., 
residente e domiciliado na ..................................., nº .....,  bairro.................., na cidade de 
.....................,  seguidos os preceitos da Lei 8.666/93 e suas  alterações, celebram o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do ato autorizado constante do Processo 
Licitatório Nº 061/2021 sob a modalidade Tomada de Preço nº 005/2021, mediante as 
cláusulas seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1 – Constitui objeto deste contrato, : A contratação de empresa para reforma, 
ampliação e modernização da Praça Governador Valadares, conforme convenio firmado 
entre o Município de Perdizes MG e o Ministério do Desenvolvimento Regional - contrato 
de repasse nº 805393/2014, operação nº 1.015.755-48/2014, em solicitação da Secretaria 
Municipal de Obras, Transito e Serviços Públicos e Secretaria Municipal de Transportes 
e Maquinas, de acordo com as especificações detalhadas no Anexo I, que faz parte do 
Edital.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E ORIGEM DOS RECURSOS 
 
2. – O PREÇO GLOBAL dos Materiais, referente Anexo I da Tomada de Preço nº 005/2021, é 
de R$ ............,........ (...........................), conforme proposta da contratada. 
 
2.1 – Para fazer face às despesas resultantes do presente contrato, serão utilizados recursos 
das Dotações Orçamentárias nºs. 
 

Unidades Classificação Descrição Ficha 
02 27 01 15.451.0034.1.0073.449051 OBRAS E INTALAÇÕES 111 

 
2.2 – O preço para o fornecimento do objeto deste contrato é irreajustável, exceto nos casos, 
que objetive a manutenção do equilíbrio inicial do contrato, devendo a Contratada 
apresentarem justificativas e fundamentação legal pelo Contratante. 
 
3. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
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3.1 - A CONTRATADA deverá executar e entregar os serviços contratados no prazo máximo de 
5(cinco) meses, contados da data de emissão da Ordem de Serviço, que será emitida pela 
Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Serviços Públicos em até 5 (cinco) dias após a data 
da assinatura do Contrato, sendo a secretaria informada pelo setor de licitação quando houver 
a assinatura do contrato, ressalvadas as hipóteses previstas no art. 57, §1º, da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
3.2 - Caso haja necessidade de execução dos serviços aos sábados, domingos e feriados por 
necessidade da CONTRATADA, esta arcará com todo o custo adicional.  
 
3.3 - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, 
subcontratados, etc.  
 
3.4 - A CONTRATADA poderá subcontratar parcialmente os serviços, desde que haja 
autorização formal do CONTRATANTE nos termos previsto no edital.  
 
3.5 - A responsabilidade da CONTRATADA pela execução dos serviços não será reduzida, ou 
alterada, em decorrência da fiscalização da Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Serviços 
Públicos do CONTRATANTE. 
 
3.6 - O município reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso implique 
alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65 da Lei Federal nº 
8.666/93.  
 
3.7 - A execução de todos os serviços contratados obedecerá às normas técnicas aplicáveis 
aos projetos e à presente especificação técnica prevista no edital e seus anexos.  
 
3.8 - Os representantes do CONTRATANTE e toda pessoa autorizada pelo mesmo terão livre 
acesso aos serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados 
e/ou fabricados materiais e equipamentos relativos ao objeto contratado, ainda que nas 
dependências da CONTRATADA.  
 
3.9 - Os serviços serão considerados provisoriamente entregues, após o término, por completo, 
de todos os trabalhos, inclusive a limpeza final, tendo sido efetuada a vistoria pelo 
CONTRATANTE.  
 
3.10 - Os projetos básicos, detalhes e especificações, bem como as planilhas constantes deste 
Termo conterão as informações necessárias à boa execução dos serviços e confecção da 
proposta.  
 
3.11 - O município poderá introduzir, durante a execução do Contrato, alterações para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos, nos projetos e especificações, nos termos da Lei.  
 
3.12 - Os materiais de construção colocados no local da execução dos serviços pela 
CONTRATADA ficarão sob sua guarda e inteira responsabilidade, não sendo permitida sua 
retirada do local, senão em casos especiais e mediante autorização escrita do município.  
3.13 - A CONTRATADA cuidará para que a descarga, transporte horizontal e vertical dos 
materiais se faça com regularidade, desimpedindo o passeio público, salvo casos específicos 
com prévia autorização do município.  
 
3.14 - As multas e tarifas provenientes de autuações por órgãos públicos quanto ao depósito 
de materiais e equipamentos no passeio e via pública serão de ônus da CONTRATADA.  
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3.15 - A CONTRATADA será obrigada a demolir ou a refazer, conforme o caso, qualquer 
porção de serviços contratados que, a juízo comprovado da CONTRATANTE, não estiver de 
acordo com o contrato, sem que isso interfira no prazo de execução dos serviços estabelecidos 
neste Projeto Básico e no edital.  
 
3.16 - A remoção de entulhos, a cargo da CONTRATADA, deverá ocorrer por meio de 
caçambas, cujos custos ficarão também a cargo da CONTRATADA.  
 
3.17 - Deverá ser observada rigorosa obediência a todas as particularidades dos projetos 
fornecidos pelo município, suas especificações e detalhes, a fim de que haja perfeita 
concordância na execução dos serviços.  
 
3.18 - Os materiais a serem entregues na obra, tais como areia, brita, cimento e outros da 
mesma natureza serão depositados imediatamente para local onde os serviços serão 
realizados. 

 
4. TERMO DE RECEBIMENTO DA OBRA 
4.1 - Ao considerar concluídos os serviços a contratada solicitará a Secretaria Municipal de 
Obras, Trânsito e Serviços, em até 15 (quinze) dias, que proceda a vistoria para fins de 
recebimento provisório dos serviços. O recebimento dar-se-á pelo Contratante, através de 
vistoria conjunta realizada por engenheiro civil da empresa e pela fiscalização da Secretaria 
Municipal de Obras, Trânsito e Serviços Públicos. 
 
4.2 - No Termo de Recebimento Provisório serão registradas eventuais pendências 
constatadas na vistoria realizada em conjunto pelas partes contratantes, desde que aquelas 
não impeçam a sua utilização imediata.  
 
4.3 Caso as eventuais pendências impeçam a utilização imediata e plena dos serviços 
executados, o Termo de Recebimento Provisório só será firmado após a solução completa e 
definitiva dos problemas, dentro do prazo estabelecido pela fiscalização do Contratante;  
 
4.4 Decorridos, no máximo, 90 (noventa) dias do recebimento provisório, e atendidas todas 
as exigências contratuais, será emitido o termo de recebimento definitivo da obra, através de 
vistoria executada por profissional habilitado ou pela Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e 
Serviços Públicos designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado 
assinado pelas partes.  
 
4.5 O responsável pelo recebimento dos serviços será aSrª. Jessica Neves Belchior 
Machado, CPF nº 016.061.336-16, Engenheiro Civil CREA-MG nº 193.133/D, ou em sua falta 
outro que o Município de Perdizes indicar. 
 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 - Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma:  
 
5.1.1 - A Contratada obterá pagamentos somente referentes aos serviços efetivamente 
executados, conforme medições efetuadas pela fiscalização da CONTRATANTE e obedecerá 
ao procedimento a ser definido no edital, quanto ao prazo e forma.  
5.2 - A medição dos serviços será mensal, após apuração dos quantitativos executados. 
Somente será medido o serviço executado, observadas as respectivas especificações e preços 
de planilha. Mediante autorização expressa do município, poderá haver medições e os 
respectivos pagamentos em intervalo menor.  
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5.3 - O item relativo à Administração Local será medido em valor proporcional a cada medição 
de serviços efetivamente executados, cumulativamente até o total da verba constante da 
Planilha de Quantitativos e Preços Unitários.  
 
5.4 - Não será devido pagamento da despesa relativa à Administração Local, sobre os itens 
Mobilização / Desmobilização e Instalação do canteiro de Obra.  
 
5.5 - O valor a (Io) da Administração Local a ser pago em cada medição será calculado da 
seguinte forma:  
 

 
  VC + AL 
AL (mensal) → Valor a ser pago em cada medição mensal;  
AL → Valor total da verba Administração Local constante do Quadro de Quantidades e Preços 
Unitários; 
VC → Valor inicial do contrato (Io) menos os valores relativos à Mobilização/Desmobilização e 
Instalação e Manutenção do canteiro de obra (se houverem).  
 
5.6 - Em caso de adiamento que implique em aumento de valor contratual ou prorrogação de 
prazo, não haverá alteração no valor definido na Planilha de Quantitativos e Preços Unitários 
para o item Administração Local. 
 
5.7 - Quando ocorrer execução total do objeto contratual em prazo ou valor inferior aos 
definidos inicialmente ou restar resíduo, será devido o pagamento total da verba remanescente 
na medição final.  
 
5.8 - Em caso de medição zero, ou paralisação da obra, não será devido nenhum pagamento 
relativo à Administração Local.  
 
6.Do Reajuste 
6.1 - A periodicidade de reajuste do valor do presente contrato será anual, contado a partir da 
data limite para apresentação das propostas, conforme disposto no art. 3º, §1º da Lei 
10.192/2001 e art. 40, XI da Lei 8.666/93, mediante aplicação de índices.  
 
6.2 - Os índices utilizados para reajuste têm por base o Índice Nacional de Custo da 
Construção Civil - INCC, calculado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV para as 
colunas específicas, publicado na Revista Conjuntura Econômica, ou outro que venha substituí-
lo.  
 
6.2.1 - As medições serão reajustadas na forma da lei com aplicação da seguinte fórmula de 
reajuste:  

 
Onde:  
R = Valor da parcela de reajustamento procurado.  
Io = Índice de preço verificado no mês da proposta.  
Ii = Índice de preços referente ao mês de reajustamento.  
V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato de obras ou serviços a ser reajustado. li e lo = 
Fornecidos pelo INCC - FGV, Coluna 35.  
 
6.3 Caso os valores dos índices não estejam divulgados na data do cálculo do reajuste, serão 
utilizados os últimos índices disponíveis e o cálculo do reajuste será corrigido na medição 
seguinte.  
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6.4 - Caso ocorra eventuais atrasos na execução de responsabilidade da contratada, os 
reajustes serão calculados somente até as datas contratuais do evento gerador.  
 
6.5- Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento. 
6.6 - Os reajustes podem ser feitos através da atualização da planilha desde que comprovada, 
os aumentos e demonstrada que os valores fixados anteriormente não atendem para a 
execução do contrato. 
 
 

7. OBRIGAÇÃO DAS PARTE:  
 
7.1 - DO CONTRATANTE:  

7.1.2 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida no contrato.  
 
7.1.3 - Supervisionar a execução dos serviços, com preposto idôneo e habilitado, efetuando 
inclusive medições para efeito de pagamentos.  
 
7.1.4 - Emitir ordem de serviços de início de execução do presente contrato.  
 
7.1.5 - Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao desenvolvimento da obra.  
7.1.6 - Garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária (plantas de 
cadastro, etc.).  
 
7.1.7 - Notificar a CONTRATADA por meio do gestor/fiscal, sobre qualquer irregularidade 
encontrada na execução dos serviços, inclusive acerca de possível aplicação de multa por 
descumprimento contratual, fixando-lhes, nos termos da lei, prazo para apresentação de 
defesa.  
 
7.1.8 - Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as 
especificações deste Termo.  
 
7.1.9 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio da Secretaria Municipal 
de Obras, Trânsito e Serviços.  
 

7.2 - DA CONTRATADA:  
 

7.2.1 - Manter, durante a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
7.2.2 - Designar um preposto, idôneo e habilitado, com poderes para representá-la, receber 
notificações da fiscalização da PMP e para tomar deliberações sobre todos os assuntos, para o 
bom e fiel cumprimento do contrato, sendo formal e previamente indicado à Administração.  
 
7.2.3 - Cumprir todas as normas de segurança do trabalho, fornecer, inclusive, os respectivos 
equipamentos de proteção aos seus empregados.  
 
7.2.4 - Fornece toda a mão de obra, materiais, ferramentas e equipamentos necessários ao 
pleno desenvolvimento dos serviços contratados.  
 
7.2.5 - Fornecer pessoal devidamente habilitado e qualificado para prestação dos serviços 
contratados.  
 
7.2.6 - Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e 
outros advindos do contrato.  
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7.2.7 - Responder por quaisquer danos que venham a ser causado ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, por seus empregados ou prepostos, no exercício de suas tarefas.  
 
7.2.8 - Registrar o Contrato no CREA ou no CAU, enviando para a Prefeitura Municipal de 
Perdizes, uma cópia registrada. 
 
7.2.9 - Deverá o Responsável Técnico da CONTRATADA, acompanhar todas as etapas dos 
serviços.  
 
7.2.10 - Responsabilizar-se integralmente para com a execução do objeto contratado, sendo 
que a presença da fiscalização da PMP, não diminui ou exclui esta responsabilidade.  
 
7.2.11 - Cumprir corretamente as instruções do CONTRATANTE em relação ao local onde 
deverá ser executado os serviços, devendo executá-los no prazo máximo pré-estabelecido.  
 
7.2.12 - Assumir, por sua exclusiva responsabilidade, as despesas com assistência médica e 
hospitalar de pessoal alocado aos serviços em condições normais ou em regime de horário 
extraordinário.  
 
7.2.13 - Segurar, obedecendo a disposições trabalhistas e previdenciárias específicas, todo o 
pessoal aplicado ao objeto Contratado, contra riscos de acidente do trabalho.  
 
7.2.14 - Prover os empregados de identificação, zelando para que os mesmos trabalhem de 
forma zelosa e ordeira.  
 
7.2.15 - Contratar e dispensar, às suas expensas e sob sua exclusiva responsabilidade, todo o 
pessoal necessário à prestação dos serviços contratados, bem como, o pagamento dos 
encargos trabalhistas e sociais devidos, nos prazos da lei.  
 
7.2.16 - Apresentar ao CONTRATANTE, duas vias quitadas da guia de recolhimento junto ao 
CREA ou no CAU dos serviços em epígrafe.  
 
7.2.17 - Manter no canteiro de obra o Diário de Obras atualizado diariamente.  
 
7.2.18 - Fornecer mão de obra, equipamentos e utensílios necessários à execução dos 
serviços contratados. Todos os equipamentos e utensílios a serem utilizados na prestação dos 
serviços, deverão ser registrados por ocasião da entrada no local de trabalho e não poderão 
ser retirados sem apresentação de uma ordem escrita de saída, não se responsabilizando o 
CONTRATANTE, pelo extravio dos mesmos. As despesas com transporte dos equipamentos e 
utensílios correrão por conta da CONTRATADA, bem como o seguro contra roubo e incêndio.  
 
7.2.19 - Responsabilizar-se pela supervisão, coordenação e execução dos serviços 
contratados, devendo comandá-los por seus prepostos, obrigando-se a observar todos os 
requisitos recomendados pelas normas brasileiras pertinentes, podendo o CONTRATANTE, a 
seu exclusivo critério, pedir a substituição quando assim o desejar, sem qualquer ônus para a 
mesma, ficando ainda, facultado a esta, através dos seus representantes, a verificação dos 
serviços executados ou em execução, sem que, razão disso cesse ou fique diminuída a 
responsabilidade da CONTRATADA pela perfeição e segurança dos serviços executados.  
 
7.2.20 - Manter no(s) local (is) dos serviços contratados profissionais legalmente habilitado, o 
qual deverá permanecer na obra durante o tempo necessário para perfeita execução dos 
mesmos.  
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7.2.21 - Assumir todos os encargos previdenciários e trabalhistas e FGTS dos seus 
empregados utilizados na execução dos serviços, mantendo-os rigorosamente e de acordo 
com as disposições legais em vigor, no seguro contrato acidentes do trabalho e quaisquer 
outros que a lei exige ou venha a exigir.  
 
7.2.22 - Providenciar identificação para os seus empregados utilizados na prestação dos 
serviços contratados, sem a qual os mesmos não poderão entrar nas instalações do 
CONTRATANTE. 
 
7.2.23 - Responsabilizar-se pelo fornecimento, para CONTRATANTE, dos dados cadastrais 
dos empregados utilizados na execução dos serviços contratados, bem como pela atualização 
desses dados, entregando mensalmente ao CONTRATANTE, cópia das guias de recolhimento 
dos encargos trabalhistas, previdenciários e demais exigidos pela legislação em vigor.  
 
7.2.24 - Responder perante o CONTRATANTE e a terceiros por prejuízos causados em razão 
dos atos praticados na execução dos serviços a seu cargo, por si e por seus empregados 
utilizados direta ou indiretamente.  
 
7.2.25 - Fornecer aos seus empregados utilizados na execução dos serviços contratados, 
transporte, refeições, uniformes e equipamentos de proteção individual, observando os padrões 
já utilizados pelos empregados da Contratante ou indicados por ela.  
 
7.2.26 - Atender ao que determina a NR - Norma Regulamentadora nº 07 da Portaria nº 
3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego, principalmente sobre os registros dos 
empregados alocados aos serviços, bem como, seus exames médicos (admissional, periódico 
e demissional), e a primeira via do ASO (atestado de Saúde Ocupacional), a jornada de 
trabalho de 220h/mês, deverão permanecer no local da prestação dos serviços à disposição da 
Gerência do Contrato e da Fiscalização do Ministério do Trabalho.  
 
7.2.27 - Cumprir as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho sobre segurança, 
higiene e medicina do Trabalho, assim como as Normas e Procedimentos da Segurança do 
CONTRATANTE. Assumir, por sua conta, os encargos de assistência médica de pronto-
socorro do seu pessoal.  
7.2.28 - Ficará a cargo da CONTRATADA toda a segurança e prevenção contra acidentes do 
trabalho do pessoal empregado na execução dos serviços contratados, devendo esta exercer 
severa vigilância sobre os mesmos.  
 
7.2.29 - Manter limpa e organizada a área de trabalho durante e no término dos serviços. A 
liberação de pagamento total ou parcial ficará condicionada ao cumprimento também deste 
item.  
 
7.2.30 - No caso de eventual reclamação trabalhista promovida contra a CONTRATADA, pelos 
empregados utilizados na execução dos serviços objeto do contrato, em que o 
CONTRATANTE seja chamado, como solidária, fica desde já pactuada que a CONTRATADA 
se obriga a tomar todas as medidas e providências cabíveis, visando excluir o CONTRATANTE 
do polo passivo da relação processual, assumindo, ela CONTRATADA, em qualquer caso, toda 
e qualquer responsabilidade por eventual débito trabalhista oriundo do contrato, mesmo após o 
término do mesmo.  
 
7.2.31 - Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do contrato objeto 
desta licitação, qualquer vínculo empregatício de responsabilidade do CONTRATANTE, com 
relação ao pessoal que a CONTRATADA utilizar, direta ou indiretamente, na execução dos 
serviços contratados, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA, única responsável como 
empregadora, todas as despesas com esse pessoal, inclusive os encargos decorrentes da 



 

Av. Gercino Coutinho nº 20 – Centro – Fone (34) 3663-1341 – Perdizes-MG – CEP: 38170-000 89/96 

 

legislação vigente, seja trabalhista, previdenciária, securitária ou qualquer outra, obrigando-se 
a CONTRATADA ao cumprimento das disposições legais, quer quanto à remuneração do seu 
pessoal como dos encargos de qualquer natureza, especialmente do seguro contra acidentes 
do trabalho.  
 
7.2.32 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas regulamentadoras (NR`s) de 
segurança do Ministério do Trabalho e Emprego, provendo seus empregados dos 
equipamentos de proteção individual (EPI), com respectivos CA (Certificado de Aprovação) 
atualizado, conforme a exigência de cada função e posto de trabalho, mantendo ficha de 
controle de fornecimento de EPI (atualizada de assinada), bem como realizar o treinamento 
quanto ao seu uso e conservação corretos.  
 
7.2.33 - Fica definido que, ao final da obra, a CONTRATADA deverá apresentar um jogo de 
projetos arquitetônico e complementares que eventualmente sofram modificações ou 
adaptações necessárias para melhor uso da edificação, como forma de as built, para 
posteriores reformas e manutenções. Os projetos devem ser entregues em meio físico e digital.  
 
7.2.34 – A empresa deverá dar garantias quanto a qualidade dos serviços executados, sendo 
feita por escrito e enviada para a Secretaria de Obras, Trânsito e Serviços públicos, no ato de 
entrega definitiva da obra. 
 
8. GESTÃO/FISCALIZAÇAO DO CONTRATO:  
8.1 - Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a gestão/fiscalização do 
contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Obras Trânsito e Serviços Públicos do 
município.  
8.2 - O responsável pelo acompanhamento da obra/serviços será Amanda Cristina Duarte, 
Engenheira Civil CREA-MG nº 245.035/D, inscrita no CPF nº 104.017.606-26, ou em sua falta 
outro(a) que o Município de Perdizes indicar. 
 
8.3 - As decisões, comunicações, ordens ou solicitações deverão se revestir, obrigatoriamente, 
da forma escrita e obedecer às normas emanadas pela Prefeitura.  
 
9. VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRAZO DE EXECUÇÃO:  

9.1 - O prazo de vigência do contrato a ser firmado após adjudicação e homologação da 
presente licitação, contará a partir da assinatura do instrumento contratual com término previsto 
em 5 (cinco) meses, com eficácia legal a partir da publicação de seu extrato.  
 
9.2 - O prazo para execução da obra será de 5(cinco) meses, a partir da assinatura do 
contrato, conforme previsto no cronograma físico financeiro.  
 
9.3 - Este Contrato poderá ter sua vigência prorrogada nos termos do que dispõe o art. 57, da 
Lei Federal nº 8.666/93.  
 
10. SANÇÕES 
 
10.1 - De conformidade com o estabelecido nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a licitante 
vencedora que descumprir as condições estabelecidas neste certame ficará sujeita às 
seguintes penalidades:  
 
a) multa de mora de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por atraso 
injustificado na execução do objeto desta licitação;  
b) pela inexecução total ou parcial das condições deste certame a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:  
b.1) advertência;  
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b.2) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, a juízo da Administração;  
b.3) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
b.4) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos o licitante que:  
b.4.1) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;  
b.4.2) Não mantiver a proposta;  
b.4.3) Comportar-se de modo inidôneo;  
b.4.4) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato; b.4.5) 
Ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato; 
b.4.6) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
b.4.7) Cometer fraude fiscal.  
 
10.2 - Ao licitante que descumprir total ou parcialmente as obrigações do contrato, poderão ser 
aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados à Administração Pública, e eventuais responsabilidades civis e criminais:  
 
a) Multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor total atualizado do contrato por atraso 
injustificado;  
b) O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo 10% (dez por 
cento) do valor contratado.  
c) O valor da multa aplicada deverá ser recolhido no prazo de 3 (três) dias úteis na Tesouraria 
do Município de Perdizes/MG contados da data da respectiva notificação.  
 
10.3 - A multa a que alude o item 14.1. “a”, não impede que o CONTRATANTE rescinda 
unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções previstas na mencionada Lei.  
 
10.4 - Após a aplicação de qualquer penalidade prevista no item 14.1, realizar-se-á 
comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial, constando o 
fundamento legal da punição e informando que o fato será registrado no Cadastro. 
  
10.5 - Se o valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo não for efetuado 
dentro do prazo previsto na Aline “c” do item 14.2, será descontado dos pagamentos devidos 
pelo CONTRATANTE. Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida 
pela CONTRATADA, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.  
 
10.6 - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
11. DAS ALTERAÇÕES, ACRESCIMOS E SUPRESSÔES:  

 
11.1 - As quantidades pactuadas poderão sofrer acréscimos ou supressões no limite de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos moldes estabelecidos 
pelo art. 65 da Lei nº 8.666/93.  
 
12 – DA RESCISÃO 
 
12. – Este contrato estará sujeito a rescisão, desde que ocorra qualquer das hipóteses 
previstas no art. 78, da Lei 8.666/93, à qual as partes expressamente se submetem, podendo a 
rescisão ser determinada: 
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12.1 – Por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII, do citado artigo; 
 
12.2 – Amigável, por acordo entre as partes, havendo conveniência para o Contratante;  
 
12.3 – Judicial, nos termos da lei. 
 
13 – DO FORO 
 
13.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Perdizes MG, com exclusão de qualquer outro, por 
mais especial que seja para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento 
contratual. 
 
Estando assim  contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma , para um único efeito, conjuntamente com as testemunhas abaixo, para que 
produza  os seus jurídicos e legais efeitos. 
 
 

Perdizes / MG, _____  de __________  de 2021. 
 
                   ___________________________________ 

Antônio Roberto Bergamasco 
PREFEITO MUNICIPAL 

(Contratante) 
 

__________________________________ 
....................................................... 

Sr...............................................  
(Contratada ) 

 
TESTEMUNHAS : 

1-______________________________________ 
 CPF: 

2-______________________________________ 
 CPF: 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO GERAL 
 

À  
Prefeitura Municipal de Perdizes - MG 
Comissão Permanente de Licitação 
 
TOMADA DE PREÇO Nº 005/2021 
 

A Empresa ________________________________________________, com sede na 
Rua/Av. ______________________ nº ____, Bairro ______________________ na 
cidade de __________________________ Estado de ____________________, inscrita 
no CNPJ sob o nº _____________________, neste ato representada pelo seu Sócio 
gerente/Administrador o Sr. _______________________________________________, 
inscrito no CPF nº __________________ e RG nº ___________ SSP/___, que 
subscreve a presente, DECLARA, POR ESTE E NA MELHOR FORMA DE DIREITO, 
QUE: 
 
1 - CONHECE E CONCORDA com os termos do Edital Tomada de Preços nº 
005/2021, e dos respectivos anexos. DECLARA que, estão incluídos na proposta todos 
os custos diretos e indiretos. DECLARA ainda, que acatará integralmente quaisquer 
decisões que venham a ser tomadas pelo Pregoeiro ou pela Administração, quanto a 
habilitação, classificação e adjudicação, ressalvados os direitos legais de recursos 
permitidos à licitante. 
 
2 - NÃO EXISTE NENHUM IMPEDIMENTO SUPERVENIENTE no que diz respeito a 
habilitação/ participação para a presente licitação, por não ter ou estar sofrendo 
nenhuma penalidade no âmbito da Administração Federal, Estadual ou Municipal, 
centralizada e autárquica, não se encontrando em concordata ou estado falimentar, 
arcando civil e criminalmente pela presente afirmação. 
 
3 - NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA NEM SUSPENSA do direito de licitar ou 
contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, bem como comunicarei qualquer fato 
ou evento superveniente à entrega dos documentos para cadastramento, que venha 
alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e 
econômico-financeira. 
 
4 - Que por este e na melhor forma de direito, que ASSUMIMOS O COMPROMISSO 
de executar o objeto do referido Processo licitatório, de acordo com as especificações 
contidas no Edital, assim como atendendo as Normas Técnicas e Legislações vigentes 
cabíveis. 
 
5 - QUE ASSUMIMOS O COMPROMISSO de manter os preços conforme condição 
expressa em nossa Proposta de preços, incluindo nestes preços todos os custos 
diretos, indiretos e benefícios necessários à perfeita execução do objeto da Licitação 
em questão, tais como: Materiais, equipamentos, mão de obra, seguros, encargos 
trabalhistas e previdenciários, lucros, depreciações e quaisquer outras despesas 
acessórias e necessárias não especificadas no Edital, relativas ao objeto desta 
licitação. 
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6 - Por este e na melhor forma de direito, que NÃO POSSUÍMOS em nosso quadro 
societário servidor público da ativa, e empregado de empresa pública ou de sociedade 
de economia mista e por fim nenhum tipo de impedimento para celebrar contrato com a 
prefeitura municipal de Perdizes-MG, ou com qualquer entidade da administração 
pública, ficando em caso positivo, ressalvado ao Pregoeiro e Equipe de Apoio o direito 
de analisar os fatos para eventual impugnação, observados os termos do Edital 
TOMADA DE PREÇOS nº. 005/2021 e dos respectivos documentos e anexos da 
licitação. 
 
7 - Por fim, DECLARAMOS para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o  
da Constituição Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) que NÃO 
EMPREGAMOS MENOR de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, ( ) salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 anos de idade.  
 
 
____________________, _____ de _________ de 2020. 
 
 
 
 
 

___________________________________________ 
Nome 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
Carimbo de CNPJ 
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ANEXO VIII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

ENQUADRAMENTO COMO MICRO-EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
 

 
 

Para fins do disposto no item 3.7.1 letra “a” e 3.8 do Edital Tomada de Preços 

nº 005/2021, declaro, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, 

inscrita no CNPJ no _______________, cumpre os requisitos legais para a qualificação 

como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecido pela Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta 

a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto 

nº 6.204, de 05.09.2007. 

 

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do 

parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se 

compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes 

na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada 

vencedora do certame. 

 

 

_______________________________________ 
Local e Data 

 
 
 

_________________________________________________ 
Representante Legal ou Procurador do Licitante 

(nome e assinatura) 
 
 
 

_________________________________________________ 
Contador da Licitante e nº do CRC 

(nome e assinatura) 
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ANEXO IX 

 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA DE OBRA 
 
 

 

A 
 

Prefeitura Municipal de Perdizes - MG 
 

Comissão Permanente de Licitação 
 

Tomada de Preços nº 005/2021 
 
 

Declaramos para fins de direito que a Empresa ______________________________, 
inscrita no CNPJ nº ________________, com Rua/Av. ____________________ nº ___, 
Bairro ______________, através de seu representante técnico o Engº. 
________________________, CREA/CAU nº ________, esteve no local de execução 
da obra destinado A contratação de empresa para reforma, ampliação e 
modernização da Praça Governador Valadares, conforme convenio firmado entre 
o Município de Perdizes MG e o Ministério do Desenvolvimento Regional - 
contrato de repasse nº 805393/2014, operação nº 1.015.755-48/2014, em 
solicitação da Secretaria Municipal de Obras, Transito e Serviços Públicos e 
Secretaria Municipal de Transportes e Maquinas, de acordo com as 
especificações detalhadas no Anexo I, que faz parte do Edital, visitando e tomando 
conhecimento de todas as informações e das condições locais para cumprimento das 
obrigações do objeto da referida Tomada de Preços. A visita realizada e os elementos 
necessários á elaboração da proposta, bem como, o desenvolvimento dos serviços a 
serem realizados, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser 
alegadas pela empresa em favor de eventuais pretensões de acréscimos de serviços. 
Não serão aceitas reclamações posteriores sob alegação de aumento de serviços ou 
materiais não relacionados no projeto básico. 
 

Perdizes/MG, ____ de _________________ de 2020. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

Engenheiro Civil 
RICARDO HENRIQUE DA SILVA SOARES 

CREA: 255.213/LP - MG 
Secretaria Municipal de Obras 
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ANEXO X 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL/ APARELHAMENTO 
TÉCNICO E CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES E LOCAL DA OBRA 
 

A 
 

Prefeitura Municipal de Perdizes - MG 
 

Comissão Permanente de Licitação 
  

Tomada de Preços nº 005/2021 
 

 

A Empresa ________________________, com sede na Rua/Av. __________________ nº ___, 
Bairro _____________ na cidade de ______________ Estado de _______________, inscrita 
no CNPJ sob o nº _________________, neste ato representada pelo seu Sócio 
gerente/Administrador o Sr. _________________________, inscrito no CPF nº 
_______________ e RG nº _________ SSP/_____, DECLARA, PARA FINS DE DIREITO, EM 
ATENDIMENTO AO INCISO II E III DO ART. 30 DA LEI 8.666/93, QUE: 
 

1 - Caso seja declarada vencedora do objeto licitado, que dispomos de aparelhamento e 
pessoal técnico adequado e qualificado para a prestação dos serviços. 
 

2 - Que recebemos os documentos e tomamos conhecimento de todas as informações, bem 
como as condições e peculiaridade inerentes á natureza dos trabalhos, locais e elementos 
necessários que possam vir a ter influência no valor da proposta destinado ao cumprimento 
das obrigações do objeto da licitação. 
 

3 - Que não visitamos o local onde será executado o objeto da licitação, por opção própria, 
assumindo assim e CONCORDANDO com todas as condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos, e que, ainda, assumimos toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de 
eventuais prejuízos em virtude da omissão na verificação das condições do local de execução 
do objeto do referido Processo Licitatório. 
 
4 - Assumimos total responsabilidade por esta declaração e ficando impedida, no futuro, de 
pleitear, por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais de natureza 
técnica ou financeira. 
 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 
 

 

________, ____ de _______________ de 2021. 
 

 

 

_______________________________________________ 
 

Nome/Assinatura Representante legal empresa 
 
 
 
 


